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RESUMO

O presente estudo tem por objetivo analisar o significado da participação, na vida de um grupo de adultos, no Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos da Fundação Banco do Brasil, BB-Educar.

Para se proceder à contextualização temática, alfabetização de jovens e adultos, fez-se necessário a realização de um breve resgate histórico da educação, destacando-se, a trajetória da alfabetização de jovens e adultos no Brasil e suas perspectivas atuais. 

O instrumento de pesquisa utilizado para coleta de dados foi a entrevista semi-estruturada de caráter qualitativo, aplicada em adultos egressos de um núcleo de alfabetização que funcionou nas dependências da Empresa de Limpeza Urbana (EMLURB), vinculada à Prefeitura de Fortaleza e onde participaram garis, que eram liberados durante o horário de trabalho para freqüentarem as aulas de alfabetização do BB-Educar.

Esta pesquisa buscou conhecer o significado da alfabetização para a vida pessoal, profissional e social do sujeito alfabetizado. Entender a motivação que as ‘aulas’ do BB-educar despertaram em adultos que retornaram ao processo de aprendizagem, a despeito de frustrações já vividas, em mais uma tentativa de tornarem-se sujeitos na construção de seus conhecimentos, tentando alcançar maior autonomia em suas vidas. Buscou-se também perceber a influência do conhecimento construído na alfabetização sobre os seus relacionamentos, sobre as práticas de leitura e escrita, na participação sócio-comunitária e no âmbito do trabalho. 

Observou-se que o BB-educar constituiu-se em experiência marcante na vida dos adultos que dele participaram, sendo a motivação um dos pontos que mais chamam a atenção.

No que se refere aos demais tópicos investigados, os adultos alfabetizados demonstraram mudanças de significado em suas relações sócio-afetivas, uma maior autonomia e facilidade de comunicação pela aquisição da leitura e da escrita, uma influência na participação social/comunitária e ainda uma maior valorização da função social do trabalho que executam.

INTRODUÇÃO

Um dos objetivos do Programa de Alfabetização de Jovens e Adultos – BB-educar é acentuar o exercício da cidadania dos sujeitos que dele participam uma vez que uma pessoa não alfabetizada tem limitado a sua participação nos processos sociais.

A metodologia do programa é concebida com base nos princípios de uma educação libertadora e na prática da leitura do mundo, considerando-se a realidade do aluno, identificando-se com os princípios filosóficos e políticos de educação concebidos por Paulo Freire, baseando-se também nos estudos psicolingüísticos de Emilia Ferreiro, nos fundamentos epistemológicos de Jean Piaget e na realidade histórica, política, sócio-econômica e cultural do alfabetizando, considerados por Vygotsky (Apostila do Alfabetizador, 2004, p.11).  

O educando adulto, em processo de alfabetização, é portador de uma cultura que se manifesta no acúmulo de conhecimento, produto de sua experiência prática no enfrentamento da vida. Entretanto, a cada dia fica mais visível a dificuldade que enfrenta em usufruir os seus direitos sejam eles relacionados aos aspectos pessoais, sociais ou em ingressar e permanecer no mercado de trabalho.

A educação de adultos deve possibilitar a formação do cidadão para a participação responsável na família, na comunidade e no trabalho.

Entendemos que o trabalho é uma prática fundamental para os homens, pois é através desta prática social que atuam modificando a natureza, e, simultaneamente, modificando a si próprios. A partir da atividade produtiva, portanto, é que emergem as demais formas de participação social. Dessa forma, buscamos empreender uma pesquisa junto a adultos a partir de seus locais de trabalho.

O objetivo geral desse estudo consiste em analisar o significado da participação no BB-Educar na vida de adultos alfabetizados.

Como objetivos específicos temos: a) analisar a motivação dos alfabetizandos para a participação das aulas e atividades propostas; b) analisar a influência nas práticas de leitura e escrita (letramento); c) analisar a influência na participação social/comunitária; d) analisar a influência na qualidade de seus relacionamentos; d) analisar as modificações verificadas no âmbito de seu trabalho.

Não se constituem em fenômenos simples de serem percebidos, pois são invisíveis ‘a olho nu’ mas acreditamos que contribuirão para repensar as situações de ensino-aprendizagem, para uma avaliação do trabalho dos alfabetizadores e para aperfeiçoar as condições em que possam se dar a ocorrência do aprender.

1. A ALFABETIZAÇÃO NO BRASIL

1.1 HISTÓRICO – DO BRASIL COLÔNIA À REPÚBLICA FEDERATIVA

Antes de tratar especificamente sobre a educação de jovens e adultos, torna-se necessário uma análise temporal, uma pesquisa bibliográfica, discorrendo sobre a política educacional no Brasil, do período do descobrimento até a república federativa, como forma de entender o grande contingente de pessoas excluídas do processo educacional.

Apesar da denominação educação de jovens e adultos ser moderna, a preocupação com os adultos não escolarizados já vem de longa data, desde o início da colonização portuguesa no Brasil, quando os índios, os principais habitantes no Brasil até então, eram doutrinados para uma educação restrita à conversão da fé católica pela catequese e pela instrução do que para outros conhecimentos.

Em termos de política educacional para o Brasil Colônia, que ia sendo criado pelos colonizadores portugueses, saber era decorar. Decorar as primeiras letras, as regras da língua portuguesa, a tabuada e principalmente os mandamentos da Igreja Católica.De acordo com Vieira 2003,

O trabalho desenvolvido pelos jesuítas tem duas fases distintas. A primeira delas orienta-se pelo plano de estudos concebidos por Manoel da Nóbrega, sendo voltada para o ensino de primeiras letras, a catequese, a música e alguma inicialização profissional. A segunda fase inspira-se nos princípios do Ratio Studiorum, concentrando-se sobre o ensino de humanidades, filosofia e teologia (VIEIRA, 2003).

.

No período imperial, essa situação não teve grandes modificações. A educação popular não teve avanços: negros, índios e mulheres, principalmente, continuaram sem escolarização e sem condições de participação na sociedade, apesar de se constituírem na grande massa dos trabalhadores e de geradores de produção. 

É no Império, no entanto, que o País começa a reconhecer a importância da instituição escolar, bem como os aspectos legais da educação.

Em 1827 é promulgada a primeira lei geral de educação do País, que objetivava construir um sistema nacional de educação escolar composto por escolas elementares, secundárias e superiores. Também é no período imperial que as aulas avulsas são extensivas ao público feminino, no que diz respeito ao ensino elementar - aprendizagem das principais letras.

Em 1840 surge o ensino das primeiras letras ao adulto nos cursos de ensino profissional oferecido pelo Arsenal de Guerra do Recife. Em 1869, com a finalidade de agilizar o processo de escolarização, atendendo a um maior número possível de analfabetos, foram criadas escolas noturnas e, aos domingos e no período do verão, foram criadas escolas temporárias e ambulantes. 

No período republicano, a educação, de um modo geral, também não obteve melhorias, continuando estagnado, o que aumentou acentuadamente o número de analfabetos.

Embora o País experimente uma série de mudanças, desde o final do tráfico negreiro, abolição da escravatura, proclamação da república, com forte presença do capital estrangeiro, com os cafeicultores assumindo o poder econômico, político e social, a grande massa da população continuava à margem do processo educacional do Brasil.

Ao longo da história, no entanto, diversos educadores profissionais como Sampaio Dória (1920), Lourenço Filho (1922), Carneiro Leão (1922) e Anísio Teixeira (1924), procuraram estruturar um sistema educacional, com iniciativas de ampliar as condições de educação, pelo aumento de escolas no País e pela melhoria da qualidade do ensino.

Mesmo assim, observa-se a fragilidade com que tocavam nos reais problemas da realidade brasileira, não evidenciando as questões sociais já existentes, pelas grandes diferenças entre as classes sociais. 

Na década de 40, mais precisamente nos anos de 1945 e 1947 - desencadeiam-se as campanhas de educação de jovens e adultos, com o intuito de aumentar as bases eleitorais para a sustentação do governo central e incrementar a produção nacional. 

Em janeiro de 1947 foi aprovado o Plano de Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos, atendendo basicamente aos apelos da UNESCO. Essa campanha, concebida por Lourenço Filho, seu idealizador e primeiro coordenador, atuaram como um amplo movimento de mobilização nacional em favor da educação de jovens e adultos analfabetos. 

No momento em que se lançava a primeira Campanha Nacional de Educação de Adultos, estava sendo preparado pela Associação dos Professores de Ensino Noturno, juntamente com o Departamento Nacional de Educação, o primeiro Congresso Nacional de Educação de Adultos. O Ministério da Educação convocou, para participar do congresso, dois representantes de cada estado brasileiro e dos territórios, com o objetivo de que ali se inteirassem da situação e se aprofundassem nos problemas apresentados pela realidade brasileira.

A ação da campanha estava claramente orientada para o atendimento às exigências da cidadania. O esforço de educação popular era real. Segundo Lourenço Filho:

À recuperação de grandes massas da população que vivia praticamente à margem da vida nacional (...), era necessário educar o adulto, antes de tudo, para que esse marginalismo desaparecesse e o país pudesse ser homogêneo, mais coeso e mais solidário e para que cada homem ou mulher melhor pudesse ajustar-se à vida social e às preocupações do bem-estar e do progresso social (LOURENÇO FILHO, 1949).

Depois de um período de êxito nos primeiros anos, a Campanha Nacional de Educação de Adultos entrou em declínio, com resultados insatisfatórios, o que levou o Ministério da Educação a convocar, em 1958, o segundo Congresso Nacional de Educação de Adultos.

O Congresso possibilitou oportunidades para manifestações de diversos grupos de educadores preocupados em buscar novos métodos para a alfabetização de adultos. Inúmeros trabalhos foram apresentados, mas o que chamou mais atenção foi o do congressista Paulo Freire que apresentou um trabalho com o tema: a educação de adultos e as populações marginais; o problema dos mocambos. 

No final da década de 50, o Ministério da Educação e Cultura instituiu a Campanha de Erradicação do Analfabetismo a realizar-se mediante o desenvolvimento de um plano piloto em um município de cada região do país. A educação de jovens e adultos passou progressivamente a inscrever-se no quadro mais amplo dos grandes embates político-ideológicos do final do período populista.  

Começaram a surgir os Educadores de Educação de Base (MEB), ligados á Conferência Nacional dos Bispos no Brasil (CNBB) que visava fornecer um ensino para as camadas populares, utilizando uma prática social que valorizasse a cultura popular e que viesse a lutar contra a marginalização cultural do homem das classes pobres, tornando-o agente de sua própria educação.

Outros movimentos educacionais de orientação marcadamente política foram iniciados em 1960. Esses movimentos apontavam para a necessidade de uma maior comunicação entre educador e educando, e a necessidade de adequação dos conteúdos e métodos de ensino às características sócio-culturais das classes populares.

Em 1963, o Ministério da Educação encerrou a Campanha Nacional de Educação de Adultos iniciada em 1947 e encarregou Paulo Freire de se empenhar na elaboração de um programa nacional de alfabetização.

1.2 A EDUCAÇÃO POPULAR PROPOSTA POR PAULO FREIRE

Questionando a política de integração, Paulo Freire, através da Comissão de Cultura Popular desenvolve um projeto de pesquisa, valorização e aprimoramento da cultura popular, conservando as diversidades culturais e regionais. Surge, portanto um sistema de ensino de alfabetização e educação de jovens e adultos, diferenciado dos anteriores e dos que vieram a surgir.

 Paulo Freire dá início a trabalhos com iniciativas populares, quando decide organizar, juntamente com Paróquias Católicas, projetos que abrangem desde o jardim da infância até à educação de adultos, objetivando o desenvolvimento do currículo e a formação dos professores. 

Ao realizar a alfabetização no âmbito de uma educação voltada para a ação cultural libertadora num processo de construção coletiva do saber, revelando os problemas sociais existentes e a busca da solução, o método favorecia a compreensão do significado de sua ação política, despertando sua criatividade e provocando sua “politização” ou o desenvolvimento de uma “consciência de classe”, entre os jovens e adultos envolvidos nos trabalhos. 

Ao ser levado à prática, nos primeiros anos da década de 1960, o método Paulo Freire de alfabetização foi envolvido ao mesmo tempo em que envolvia a educação de adultos analfabetos no clima de tensões sociais e políticas que então conturbavam a vida coletiva no País.  (BEISIEGEL, 1984, p. 193).


Com Paulo Freire, é inaugurada uma nova fase na educação do adulto no Brasil. Surge uma alfabetização conscientizadora, onde a leitura do mundo precede a leitura da palavra e os homens transformando a sua realidade opressiva, estão em processo de permanente transformação. 

1.3 A EDUCAÇÃO DE ADULTOS NO PERÍODO PÓS-64

No período posterior a abril de 1964, por uma determinação militarista e integradora promoveu-se a homogeneização e padronização da educação de jovens e adultos, buscando alienar e despolitizar o analfabeto, mascarando os problemas sociais existentes.

A criação do Movimento Brasileiro de Alfabetização – Fundação MOBRAL – nos termos da lei nº 5.379 de 15 de dezembro de 1967, foi mais uma iniciativa do Governo Militar, para a educação de jovens e adultos. Desde sua criação, em 1967, até meados de 1969, o MOBRAL, vinculado ao Departamento Nacional de Educação, dedicou-se prioritariamente a sua própria estruturação.

Em 1969, foi lançada uma campanha massificada de alfabetização. Era a resposta do regime militar à grave situação do analfabetismo do País propondo a alfabetização a partir de palavras-chave, imitando o método Paulo Freire, porém, totalmente destituídas de significado político e social e que visava o controle da população através de um redirecionamento que impedia qualquer prática de libertação.

A partir de 1970, o MOBRAL atuou através do Programa de Alfabetização e do Programa de Educação Integrada, uma versão compactada das quatro séries do antigo ensino primário até ser substituído em 1985 pela Fundação Educar.

Uma das causas do fracasso do MOBRAL no seu trabalho de alfabetização do jovem e do adulto brasileiro está relacionada aos recursos humanos: despreparo dos monitores a quem era entregue a tarefa de alfabetizar.  (SAUNER, 2002, p. 59).

.

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 esperava-se maior atenção para a questão do analfabetismo no Brasil, uma vez que, em seu artigo 208, estendeu a garantia de ensino fundamental, obrigatório e gratuito, aos que a ele não tiveram acesso na idade própria. A Constituição também previa recursos financeiros para atender a questão do analfabetismo, determinando nas disposições transitórias do artigo 60, que, pelo menos, cinqüenta por cento dos recursos previstos no artigo 212 fossem aplicados na universalização do ensino fundamental.

De acordo com BEISIEGEL, 1996; “o artigo 208, já mencionado, estabelece que o ensino fundamental obrigatório e gratuito para todos é dever do Estado”.
Os anos noventa têm início com o Governo Collor extinguindo, em março de 1990, a Fundação Educar e colocando todos os seus funcionários em disponibilidade.

As medidas governamentais adotadas demonstravam não haver prioridade para a educação de jovens e adultos, mesmo sofrendo pressões internacionais da Conferência Mundial sobre Educação para todos, realizada em Jomtien na Tailândia, de 5 a 9 de março de 1990, no ano internacional da alfabetização.

Apesar desse início de década nada promissor para a alfabetização de jovens e adultos, os anos noventa refletem a preocupação de várias instituições públicas e privadas, organizações não governamentais (ONGs), sindicatos, igrejas, associações, em implementar projetos de alfabetização.

1.4  A DÉCADA DA EDUCAÇÃO PARA TODOS – 1990/2000

Chegamos à década de noventa com políticas públicas pouco favoráveis à educação de jovens e adultos. Os programas ofertados não atendiam à demanda populacional. Entretanto estava sendo definida nova concepção de Educação de Jovens e Adultos a partir da Constituição Federal de 1988.

Em 1989, Paulo Freire, retornando do exílio, assume a secretaria municipal de educação da Prefeitura de S.Paulo, com propostas claras de prioridades para implantação de instrumentos de participação popular, liderando um novo projeto pedagógico. Em 1990 foi criados o MOVA-SP, com a idéia de reforçar o incentivo à participação popular e à luta pelos direitos sociais do cidadão.

Os encontros e tratados internacionais, como a Conferência Mundial de Educação para todos, realizada em Jontiem – Tailândia (1990), com a participação de vários organismos internacionais, a V Conferência Internacional de Educação de Adultos (V CONFITEA), em Hamburgo – Alemanha (1997) e o Fórum Mundial de Educação, em Dakar – Senegal (2000), formam momentos importantes para a política mundial de educação de jovens e adultos. Neles os 155 governos firmaram a “Declaração Mundial de Educação para todos”.

A V CONFITEA ensejou, no Brasil, o surgimento de 18 Fóruns de Educação de jovens e adultos e possibilitou a criação de uma política de integração do EJA, articulando pessoas e entidades em torno do assunto. 
Encerramos a última década do século, tendo que programar para o próximo milênio uma investida mais decidida no sentido de superar a exclusão educativa da população.

1.5 PERSPECTIVAS ATUAIS DA EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS

Em pleno século XXI, convivemos com mazelas, presentes desde o início da colonização desse país, como analfabetismo, desemprego, reduzido número de escolas, baixa qualidade do ensino.

O governo atual, através do MEC, criou a Secretaria Extraordinária de Erradicação do Analfabetismo, tendo como meta principal erradicar o analfabetismo em quatro anos.

O Programa Brasil alfabetizado em parceria com governos estaduais, municipais e sociedade civil vêm firmando convênios para tentar alcançar essa meta.

Espera-se que o governo atual consiga recuperar as décadas perdidas em campanhas de erradicação do analfabetismo.A alfabetização deve propiciar a aquisição de conhecimentos, o desenvolvimento de habilidades e valores necessários à melhoria da qualidade de vida, à participação social e a autonomia para continuar aprendendo.

Cada vez mais se torna indispensável incluir como parte do processo de alfabetização o desenvolvimento de habilidades para o uso competente da leitura e da escrita nas práticas sociais como fator para o desenvolvimento econômico, social, político e com foco na busca do trabalho que inclui o trabalho autônomo e outras formas de empregabilidade.

Primeiramente, devemos considerar a necessidade de consolidar a alfabetização funcional de indivíduos, pois estudos atuais indicam que é preciso uma escolaridade mais prolongada para se formar usuários da linguagem escrita capazes de fazer múltiplos usos, com o objetivo de expressar a própria subjetividade, buscar informação, planejar e controlar processos e aprender novos corpos de conhecimento. (RIBEIRO, 1999). 

Reconhecendo que jovens e adultos são capazes de aprender ao longo de toda a vida e que as mudanças econômicas, tecnológicas e sócio-culturais no início deste milênio impõem a aquisição e atualização constante de conhecimentos pelos indivíduos de todas as idades, surge a necessidade de desenvolvimento de habilidades formativas de uma educação continuada.

Outro aspecto relevante no que concerne a perspectivas da educação de jovens e adultos se refere à preparação dos profissionais de educação com esta finalidade específica. Uma análise da alfabetização no Brasil, elaborada pela subcomissão permanente de alfabetização da Câmara dos Deputados, apresentou que em todos os 23 projetos e campanhas de alfabetização de adultos acontecidos no Brasil desde 1854, os alfabetizadores eram voluntários sem experiência profissional como se esta fosse uma obra de assistência social.

 Muitas vezes, parece que qualquer pessoa é considerada capaz de desempenhar a função de educador de adultos, como se essa função não exigisse formação, especialização e atualização contínua e que qualquer pessoa pode atuar, fazendo qualquer coisa e recebendo qualquer remuneração levando a educação de jovens e adultos ao empobrecimento. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Buscando estabelecer relações entre as questões teórico-filosóficas e a prática pedagógica do programa BB-educar, procurou-se elencar aspectos que se julgam necessários no processo de construção do conhecimento, na perspectiva de uma educação libertadora.     

Conforme Vigotsky (2003), a aprendizagem resulta da interação entre as estruturas do pensamento e o contexto social, num processo de construção e reconstrução pela ação do sujeito sobre o objeto a ser conhecido. Para que se dê a aprendizagem seria necessário o enfrentamento de situações desafiadoras que propiciem ao aprendiz chegar a estágios mais elaborados de conhecimento, necessitando, por vezes, da intervenção de outros sujeitos.

Nesse sentido, verificamos que a construção do conhecimento não acontece de maneira linear, constituindo-se em importantes etapas deste processo os momentos de dúvidas e os erros cometidos desde que utilizados para se chegar à elaboração de sínteses, à produção de estágios superiores de desenvolvimento. 

O conhecimento se dá através da interação social. Ele é construído a partir da relação do indivíduo com o meio social e, portanto, devem ser consideradas as experiências de vida, os valores, as crenças, ou seja, a cultura do alfabetizando. Freire (1987) entende que uma aprendizagem significativa se dará a partir de um processo que proporcione uma análise crítica da prática social dos homens, contribuindo para que estes repensem a forma de atuar no mundo. 

O aspecto social da aprendizagem diz respeito aos valores e aspirações coletivas, bem como à dimensão política da educação. A intervenção pedagógica pode ter um amplo alcance, requerendo responsabilidade e compromisso por parte por parte dos educadores. Para Paulo Freire educar é um ato político, é um ato de criação e recriação, sendo, portanto, impossível falar em educação neutra. O diálogo aparece como fundamento da construção do sujeito, como mecanismo de compreensão da estrutura social, de conscientização e de transformação. 

A educação é também um ato coletivo e solidário e nunca se dá isoladamente. “Ninguém educa ninguém, ninguém educa a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (FREIRE, 1987).

A motivação na perspectiva freireana está intrinsecamente relacionada com a transformação de aspectos da realidade do alfabetizando em questões que para ele se tornem significativas. Assim, torna-se fundamental que o alfabetizador tenha como ponto de partida o contexto de vida do educando, traduzido no seu universo vocabular, percebendo que os educandos não são meros depositários do saber produzido socialmente, mas agem sobre eles resignificando-os. Segundo FREIRE (1987) é na realidade mediatizadora, na consciência que dela tenhamos, educadores e povo, que iremos buscar o conteúdo programático da educação. 

  Há que se considerar também a dimensão do desejo no que diz respeito aos significados, sonhos e anseios do alfabetizando, que não se constituem individualmente. Assim, as pesquisas empreendidas por Grossi (1992), acerca das instâncias da aprendizagem e por Pain (1996) acerca dos laços lógicos e simbólicos do aprender tornam-se pertinentes ao presente estudo por explicitar os diversos componentes que envolvem a tarefa humana de aprender, contribuindo na compreensão do significado que tem o conhecimento para o sujeito que aprende.


Grossi (1992) define o sujeito que aprende como a resultante de quatro elementos básicos: o organismo, o corpo, a inteligência e o desejo. A diferença entre organismo e corpo torna-se evidente através da comparação com uma máquina de registrar em relação a quem a comanda, um instrumentista ou um músico. A máquina, o aparelho onde escutamos a música, seria o organismo. A música necessita, para ser gravada, do movimento do corpo, das coordenações entre os toques e o som. O corpo serve para que nos acomodemos à realidade, para que façamos bons movimentos e é onde são realizadas todas as coordenações perceptivas motoras, que estão na base do conhecimento. Por outro lado, a inteligência e o desejo são definidos como estruturas inconscientes que se manifestam através da linguagem, como elementos que as determina. É por meio dessas duas estruturas, que se interpenetram, que nos descobrimos capazes de compreender e agir sobre o mundo.


Estas instâncias individuais da aprendizagem encontram-se na base da significação que o conhecimento possa ter para o sujeito que aprende, pois, somente podemos estar efetivamente ‘presentes’ em um ambiente se nosso organismo e nosso desejo simultaneamente aí se encontrarem. Em uma sala de aula, os alunos somente podem estar presentes para aprender se seus desejos também estiverem presentes, ou seja, se encontrarem alguma significação nos conteúdos que são veiculados. O afeto aparece aqui também como ingrediente necessário para que o corpo realize as ‘coordenações perceptivas/motoras’ necessárias à fixação do conhecimento.

Para Pain (1996) “a aprendizagem é, no ser humano, o equivalente funcional do instinto no animal”, ou seja, os seres humanos não nascem preparados para viver como os animais, tendo a necessidade de se identificar, de construir a sua história, os seus significados. Através da aprendizagem, portanto, é que o indivíduo é incorporado à espécie humana, tornando-se sujeito de sua cultura. E a constituição do sujeito necessita de dois ingredientes, um ingrediente simbólico, componente marcada pelo significado, pelo valor e pela importância que os acontecimentos vivenciados sócio-afetivamente têm para cada um, e um ingrediente lógico. Os acontecimentos não se representam isoladamente, mas se articulam seguindo um encadeamento, uma rede de relações que se interioriza logicamente. Esses dois pilares, o da lógica e o da dramática, intrinsecamente entrelaçados mas não idênticos, definem e são determinados na geração de nossas ações e reações.

A percepção da necessidade de laços lógicos e simbólicos para a constituição do sujeito nos leva à compreensão de que, para que a aprendizagem aconteça em termos lógicos, necessita de ingredientes que sejam percebidos como significativos por quem aprendem. Percebe-se ainda que essas situações significativas adequadamente trabalhadas contribuem para agregar valor, funcionando como catalisadoras em futuras ações e reações do sujeito. Dessa forma, a aprendizagem repercute nas diversas dimensões que compreendem o sujeito, seja a nível pessoal ou social. 

Assim, para contribuir com o processo de aquisição do conhecimento em adultos de classes populares há que se compreender a ordem simbólica peculiar a esse grupamento social. Somente com esta compreensão se consegue desvelar a visão de mundo peculiar compartilhada por essas pessoas.

Por outro lado, para Grossi (1992), o outro tem um papel fundamental na constituição do ser humano. A identidade do sujeito é um produto das relações com os outros, e, neste sentido todo indivíduo está povoado de outros grupos internos na sua história assim como povoado também de pessoas que o acompanham na sua solidão, em momentos de dúvidas e de conflito, dor e prazer. Este sujeito perpassado pelos outros, no seio indispensável das experiências grupais, as quais, se mais numerosas mais ricas aos sujeitos, dão vida e consistência ao Outro que nos faz pessoas.

Para a educação de jovens e adultos, aparece como valioso recurso a percepção do papel que tem a interação com o outro na constituição do ser humano. O enriquecimento proporcionado pelas experiências grupais revela a pertinência da forma de trabalho grupal como uma das mais significativas e adequadas para favorecer a aprendizagem. A preferência por atividades grupais em sala de aula reveste-se de maior significação se entrelaçadas com outras experiências de que os adultos participem em suas atividades diárias.  

Analisando o aspecto das linguagens, percebe-se a importância da ampliação de suas diversas formas de representação pelo sujeito através da afirmação de Pain (1996), “a transformação de um indivíduo em sujeito se dá pela ação e pela linguagem e quanto mais interligadas elas estiverem mais rica e eficaz se dará esta transformação”. A ação transformadora do sujeito sobre o mundo tem na apreensão da linguagem um rico instrumento.

Os debates atuais sobre os objetivos da educação para a cidadania privilegiam a formação de sujeitos livres, autônomos, críticos, abertos à mudança, capazes de intervir em processos de produção cultural que tenham alcance político.

Em relação à categoria trabalho, um dos aspectos contemplados na presente pesquisa, ressalte-se o caráter fundamental que assume na vida dos indivíduos, possuindo centralidade no sistema capitalista e que tem assumido configurações cada vez mais diferenciadas com a modernização e complexidade da sociedade.

O conceito de trabalho aqui abordado extrapola a atividade geral que o ser humano realiza para a satisfação das suas necessidades, como, comer, beber, vestir, morar, etc. Supera a perspectiva de uma ação instintiva pela sobrevivência. Considera-se aqui o trabalho como atividade elaborada, consciente, representada no plano intelectual.

Nesse sentido, o trabalho constrói o homem e por meio dele o homem transforma a natureza, constrói a sociedade, a cultura. O trabalho humaniza o homem. É interessante perceber que uma das especificidades do trabalho humano é a sua consciência. O ser humano consegue representar o seu trabalho antes mesmo de realizá-lo. Ele é para o homem uma ação consciente.

Karel Kosik (1976) insiste que a humanização do mundo, decorrente do trabalho humano, é uma fundamental manifestação da especificidade da existência do homem. E a educação tem um papel determinante nesse processo. Paulo Freire coloca como eixo da sua abordagem, a humanização, por meio da relação horizontal e dialógica.

Na sociedade contemporânea o trabalho adquire importância vital. É ele que estrutura o homem, sendo condição de sobrevivência e referência social que define o sujeito.

A educação de jovens e adultos há que ser considerada dentro de uma abordagem multicultural, ou seja, em um processo de libertação, criação e conscientização que instrumentalize o indivíduo para realizar a transformação.

Trata-se de incorporar uma abordagem do ensino/aprendizagem que se baseia em valores e crenças democráticas e procura fortalecer o pluralismo cultural num mundo cada vez interdependente. Por isso a educação de jovens e adultos deve ser sempre uma educação multicultural, uma educação que desenvolva o conhecimento e a integração na diversidade cultural. (GADOTTI, 2001).

3. METODOLOGIA


Este estudo é fruto de uma pesquisa realizada com alunos de um núcleo de alfabetização de jovens e adultos que funcionou nas instalações da EMLURB – Empresa de Limpeza Urbana, vinculada à Prefeitura Municipal de Fortaleza, no período de agosto de 2004 a janeiro de 2005.

 
Os adultos trabalhadores eram liberados do seu horário de expediente para participar do Curso de Alfabetização, numa parceria PMF/BB-Educar. A alfabetizadora foi capacitada dentro dos princípios metodológicos que embasavam o programa BB-Educar, possuindo formação superior na área de Pedagogia pela Universidade Estadual do Ceará, e residindo em bairro próximo ao local do curso.


O curso de Alfabetização foi ministrado em três turnos de 02 horas cada, durante o período de 06 meses.


Os alfabetizandos são todos funcionários da Prefeitura Municipal de Fortaleza e residem em bairros próximos ao terminal de transportes coletivos onde prestam serviços na função de garis – trabalham na limpeza e conservação das instalações do terminal.


Como objeto de estudo, definiu-se por uma população amostral de 10 alfabetizandos, sendo 03 mulheres e 07 homens, que se encontravam na faixa etária de 35 a 60 anos. 

A metodologia utilizada foi a pesquisa qualitativa através de entrevista semi-estruturada tendo como parâmetro perguntas abertas que possibilitam uma maior espontaneidade nas falas das pessoas e que nos permitiram uma percepção dos significados dos conhecimentos construídos na alfabetização para a vida destas pessoas.As entrevistas foram realizadas no próprio local de trabalho, considerando o sujeito em seu contexto.


As perguntas formuladas procuraram captar a visão do alfabetizado, em conformidade com o que preceituam MENGA e ANDRÉ (1986, P.12) ”O significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção especial pelo pesquisador”.


 A pesquisa foi realizada no período de 25 a 29 de abril de 2005. Como o curso de alfabetização foi concluído em janeiro/2005, consideramos que a realização da pesquisa em um maior espaço de tempo, possibilitaria uma análise mais aprofundada das variáveis observadas.


Os alunos alfabetizados tomaram conhecimento do curso de alfabetização através da própria instituição e foram cadastrados por seus chefes e assistentes sociais a quem estavam subordinados.


As entrevistas foram organizadas e separadas por temas, tendo como objetivos específicos: motivação para freqüentarem o núcleo de alfabetização; experiência em sala de aula ou conhecimento anterior; dificuldades enfrentadas ou inseguranças que tenham impedido a participação em outros programas de alfabetização; momentos marcantes ou situações difíceis em sala de aula; função social da linguagem; mudanças nos relacionamentos e no engajamento na comunidade e no trabalho.      

4. ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA

Neste estudo procuramos analisar os significados da participação no programa de alfabetização de jovens e adultos do BB-educar para a vida dos adultos alfabetizados.

A primeira experiência vivida em sala de aula pelos alfabetizandos foi o da curiosidade agregada ao medo e a vergonha de serem reconhecidos como analfabetos. Esse momento requer do educador sensibilidade e paciência para saber ouvir as mensagens expressas nos silêncios dos educandos.

O primeiro movimento típico da aprendizagem da condição humana é o da identificação com as características do grupo, onde se é acolhido, o que significa conhecer o grupo, se sentir acolhido pelo grupo.

Os pressupostos teóricos-filosóficos que norteiam as disciplinas devem contemplar conteúdos vinculados às experiências reais, partindo de situações significativas onde o alfabetizando possa se localizar como sujeito na construção do conhecimento. A necessária relação teoria/prática aparece como imperativo para a educação de jovens e adultos.

 Pelos depoimentos dos participantes do grupo de alfabetização acerca de início da sua participação podemos observar que foi estabelecida uma relação de confiança, contribuindo para que os medos e inseguranças aos poucos se dissipassem.

“No começo foi difícil, pois eu não sabia ler e tava muito nervoso no primeiro dia de aula”           (José).

“Achava as aulas muito boas. Não teve momento ruim. Relembrei muita coisa que tinha esquecido” (Antônio).

Dentre os adultos entrevistados apenas dois afirmaram não haver passado antes por nenhuma outra experiência de alfabetização, tendo sido o BB-educar a sua primeira experiência nesta área do conhecimento. Entendemos que a falta de continuidade nos processos de leitura e escrita por parte de quem freqüentou os cursos de alfabetização de jovens e adultos impede uma participação plena nos processos sociais. 

 “Já tinha noção mais era ruim. Só aprendi a fazer o nome e umas continhas” (Joaquim).

“Quando era pequena tinha estudado, tinha dez anos e estudava no grupo escolar” (Maria).


 O engajamento no núcleo de alfabetização aconteceu, através do convite do chefe deles, da assistente social da empresa ou através da informação de colegas de trabalho. Percebeu-se, porém o interesse dos adultos em participar do programa. 

“Já queria ter participado, mas não tinha vaga” (Antônia). 

Os adultos consideraram as atividades desenvolvidas durante o curso interessantes, alegres, dinâmicas, contribuindo para resgatar conhecimentos anteriormente adquiridos e relembrar aprendizagens já experimentadas. Nas atividades que envolviam aspectos lúdicos, trabalhos com o corpo e brincadeiras, os alfabetizandos relataram que, no início se sentiam envergonhados para realizá-las, percebendo-as desapropriadas, mas depois se sentiram à vontade sentindo-as como prazerosas.

“Tive um melhor aprendizado, aprendi muito que tinha esquecido. Gostava de participar de tudo, das atividades” (Regina).

O relato dos adultos alfabetizados acerca de sua participação na vida sócio-comunitária é bastante diverso, variando do desinteresse à participação ativa em associações de bairro. Todos os que têm este tipo de atuação, entretanto, declararam que já tinham essa prática antes do envolvimento nas aulas de alfabetização. Uma pessoa relatou estar participando de um grupo da igreja por influência de colega da turma de alfabetização. 

“Participo da associação Santa Edwirges no conselho fiscal. Já participava dos mutirões das pessoas que moram na área de risco” (Lia).

“Nunca participei, mas quero agora participar, acho importante” (Chico).

O depoimento dos adultos alfabetizados, quando provocados acerca da lembrança dos momentos mais significativos por eles vivenciados durante as aulas, em nenhum caso, apareceu relacionado aos aspectos técnicos da aprendizagem, mas abrangeu lembranças e festejos, principalmente de aniversário.

“A festa de aniversário foi à recordação mais bonita. Teve até bolo e presente. Nem eu me lembrava que era o dia do meu aniversário” (Rita). 
“Achei muito bonita a atitude da professora num dia que eu tava triste com uns problema lá em casa e ela tocou num assunto na aula” (Maria).


Quanto à freqüência às aulas, quatro alunos afirmaram haver faltado algumas vezes, tendo os demais afirmado que freqüentaram todos os dias em que funcionou o núcleo de alfabetização.


Quando provocados a falar sobre os seus relacionamentos, com a vizinhança, no trabalho e em casa, os depoimentos dos adultos foram bastante diversificados. Alguns declaram que o aprendizado da leitura e da escrita contribuiu na comunicação com as pessoas e na locomoção pela cidade, outros disseram que a qualidade do relacionamento melhorou em casa, e alguns não associaram o conhecimento adquirido à qualidade de seus relacionamentos.

“Hoje me expresso melhor e minha mulher me ajuda muito” (Joaquim).

“Melhorou muito com tudo mundo, inclusive com a família” (José).

Perceber a significação dramática que o conhecimento possa ter para o sujeito nem sempre é tarefa fácil, sobretudo porque a sua linguagem está recheada principalmente de metáforas. Através dos depoimentos dos adultos quando provocado acerca da satisfação encontrada no trabalho percebe  ambigüidade de nossa língua que se move entre o lógico e o dramático.

“O meu trabalho é bom e não é. É bom porque eu vou conseguir me aposentar, mas a espera é que é o problema” (Manoel)

“Não vou mentir, não acho bom não, mas na altura que eu to também não dá mais pra ir atrás outra coisa”.

Ainda sobre a satisfação encontrada no trabalho que realizam como garis, os comentários dos adultos foram assim distribuídos: três comentários de descontentamento, mas decididos a continuarem na empresa até a aposentadoria; quatro manifestaram satisfação com o trabalho realizado; três demonstraram interesse em realizar outro tipo de atividade. O fato de trabalharem em uma empresa pública, aliado à proximidade da aposentadoria para alguns participantes e ao elevado índice de desemprego em nossa sociedade contribui na percepção de que é mais conveniente continuar no trabalho atual.

Quanto às mudanças observadas no trabalho ou novas perspectivas enxergadas após a participação no BB-educar, somente um adulto afirmou ter melhorado em função do reconhecimento encontrado. Os demais entrevistados não observaram mudanças em seu trabalho em razão dos conhecimentos adquiridos. 

“Melhorou pelo reconhecimento, agora sei que meu trabalho é importante” (Antonio).

“No serviço não mudou muito, mas já arranjei outro trabalho. Aqui quero me aposentar” (Chico).

“Não houve muitas mudanças aqui mais quero continuar os estudos e fazer um curso de enfermagem” (Lia).

Com relação à prática do letramento nos adultos alfabetizados, a maioria afirmou que agora lêem com maior facilidade e que a leitura lhes é mais prazerosa do que a escrita. O tipo de leitura preferido é o gibi, à parte do jornal que trata de telenovelas e dos artistas e alguma revista quando têm acesso. 

Percebemos a significação que tem para os adultos a apropriação da linguagem escrita, a liberdade de comunicação e de deslocamento que conseguiram e o sentimento de inclusão social. Compreenderam que a linguagem oral pode ser representada e que existem diversos códigos próprios para tal representação. Perceberam ainda que podem registrar os fatos graficamente e que esse processo permite a comunicação dos homens, ultrapassando barreiras do tempo e espaço.

Um grande avanço conseguido pelo adulto leitor é a possibilidade de se apropriar das informações e de se situar criticamente no mundo.

“Leio e escrevo melho e já tirei a carteira de moto” (Antônio).

“Gosto muito de ler gibi, já a escrita não gosto muito. Já fazia mais depois do BB-educar melhorou muito” (Maria).

Quanto à continuidade nos estudos, todos os entrevistados declararam ter tal intenção, estando dois deles já freqüentando aulas novamente.  

5. CONCLUSÃO

Percebemos que a participação no núcleo de alfabetização de jovens e adultos do BB-educar propiciou mudanças significativas na vida dos adultos alfabetizados tornando-os mais comunicativos, mais críticos e mais seguros em seus relacionamentos pessoais, sociais e profissionais. Assim, o respeito às diferenças, a valorização da participação em espaços coletivos e uma elevação na auto-estima foi algumas das mudanças observadas.


Através de seus depoimentos, os adultos demonstraram que o BB-educar constituiu-se também em importante momento de suas vidas pela oportunidade de convívio com outros, por tratar-se de uma experiência grupal onde o desejo e o sonho também tinham lugar ao lado dos aspectos lógicos. O exercício do respeito pelo outro, da participação e da troca de experiências repercutiu em todas as dimensões da existência dos adultos, seja em seus relacionamentos, na participação social-comunitária ou nas perspectivas de trabalho.

Ao lado da facilidade do deslocamento espacial e comunicação, conseguidos com o aprendizado da leitura e da escrita, observamos através dos depoimentos dos adultos alfabetizados, uma maior autonomia, uma nova forma de desempenho de papéis na sociedade.
Ao relatar suas experiências de alfabetização, os adultos deixaram transparecer entusiasmo e orgulho por conseguirem realizar leituras que antes não conseguiam. A leitura do jornal dominical da igreja, a assinatura do próprio nome, bem como poder exibir a assinatura nos documentos pessoais constituem-se em importantes conquistas. Saber ler e escrever, para a maioria dos alfabetizandos, representa uma mudança qualitativa nas suas vidas, aumentando a autoconfiança e a capacidade de expressão, além de permitir superar a vergonha do sentimento de ignorância diante dos outros. Poder fazer uso das diferentes formas de linguagens existentes em nossa sociedade, sentir-se participante dela, contribui sobremaneira na qualidade de vida dos adultos. 

Os adultos alfabetizados demonstraram um despertar para a participação social/comunitária, estando uma adulta participando de uma associação por influência de uma colega do BB-educar. Compreendemos, porém, que este despertar constitui-se em conquista relevante em um curso de alfabetização de adultos, ainda mais no curto prazo em que acontece.    

Segundo Freire (1987, p. 82) não é, porém a esperança um cruzar de braços e esperar. Movo-me na esperança enquanto luto e, se luto com esperança, espero...

A influência dos conhecimentos construídos durante a alfabetização relacionado ao mundo do trabalho refere-se ao despertar dos adultos para a realização de trabalhos que estejam mais próximos dos seus anseios, a possibilidade de realização de tarefas que lhes sejam mais significativas. Observou-se ainda o sentimento de valorização do trabalho que realizam, a descoberta da relevância social da tarefa que executam. 

Considerando-se que o processo de construção de conhecimento não se dá de uma só vez, necessitando de avanços constantes, a educação de jovens e adultos vem aos poucos evoluindo, porém observaram-se pequenos resultados, poucas conquistas, menos pelo esforço pessoal dos alfabetizadores e alfabetizados e mais pela história de nossa sociedade marcada por políticas que não privilegiam a qualidade do ensino e a formação continuada.

 A educação, portanto, não pode ser transformada em “bode expiatório”, quando relacionada ao desenvolvimento da sociedade.

É necessário que aliada à alfabetização, tenhamos políticas públicas de educação continuada evitando que esse processo de retomada da construção de conhecimentos seja abortado, por falta de perspectivas de continuidade, por falta de uma educação que realmente sirva ao adulto trabalhador, com as devidas especificidades. 

Entendemos, entretanto, ser oportuno repensar as políticas de alfabetização de jovens e adultos, a partir do reconhecimento do caráter complexo do ser humano e da sociedade, considerando-se o mundo do trabalho, o seu fortalecimento através do estímulo às economias populares, às atividades produtivas próprias do setor informal, oferecendo condições e incentivos para criação de associações e cooperativas, atendendo, dessa forma, o que pressupõe os princípios de uma educação libertadora e o desenvolvimento de sociedades sustentáveis.

Segundo Paulo Freire (2004), “Mesmo reconhecendo que a educação nesse século não vai ser a chave da transformação do concreto para a retomada da liberdade, estejam convencidos da eficácia da prática educativa como elemento fundamental no processo de resgate de liberdade” (Textos complementares – CFA).

Acredita-se que não basta aos profissionais da educação que se dedicam à alfabetização de adultos, uma formação em determinados conteúdos lógicos, mas uma formação em termos de aprendizagens que considere o universo social ao qual sua atividade profissional se dirige: analfabetos, funcionais e absolutos, vivendo em sua maioria em condições precárias.

Para se pensar na formação continuada é necessários pensar no papel desse educador, sua formação técnica, seu compromisso político com a emancipação dos educandos. O simples domínio de conteúdos e métodos não é suficiente, se aliado a tudo isso, os educadores não tiverem em sua prática o real compromisso pela causa da liberdade.

Assim, observou-se que o BB-educar representou para os adultos que dele participaram, uma experiência importante na construção de suas histórias pessoais, no seu relacionamento com o outro, desde a formação do grupo, aos momentos seguintes permeados de insegurança, medo, tristeza, alegria, cansaço pelo prolongamento de árduas jornadas de trabalho, e que se constituiu em uma rica experiência, principalmente, pela oportunidade de convívio com outros.

Compreendemos que, longe de constituir-se apenas na aprendizagem de um código alfabético, a experiência do BB-educar representa uma interferência dentro da condição social do alfabetizando e, inevitavelmente, também do alfabetizador. 

ANEXO A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS

Nome: ________________________________________ Idade: ______

Núcleo a que esteve ligado (a): _______________________ Período: _______

Profissão: __________________

1. Como o (a) senhor (a) se engajou no núcleo de alfabetização? Como ficou sabendo de sua existência?

2. Já tinha passado por outra experiência de alfabetização?

3. Como foi o início das aulas para o senhor (a)? Que impressões lhe causaram?

4. As atividades propostas em aula estimulavam a sua participação? Você acha que elas contribuíam para o entendimento da matéria que estava sendo estudada?

5. Qual o momento que mais o (a) marcou durante o curso de alfabetização?

6. O senhor (a) lembra de uma situação que tenha sido difícil de enfrentar durante o curso?

7. Freqüentava sempre às aulas ou costumava faltar? 

8. Costuma ler jornais, revistas, livros, folhetos, etc? 

9. Continuou ou pretende continuar a estudar?

10. Observou alguma mudança em seu relacionamento com as pessoas de sua vizinhança e de sua família a partir de sua participação no BB-educar?

11. O que mudou com relação a sua participação na comunidade desde que ingressou no BB-educar?

12. O senhor (a) está satisfeito (a) com o trabalho que realiza ou gostaria de realizar outro tipo de trabalho?

13. Observou alguma mudança em seu trabalho ou enxergou novas perspectivas de trabalho após a sua participação no BB-educar?

ANEXO B - CARACTERÍSTICAS DOS SUJEITOS DA PESQUISA

	Características dos sujeitos da pesquisa

	Número de participantes
	10

	Sexo:
	Feminino
	3

	
	Masculino
	7

	Idade:
	De 35 a 40anos
	3

	
	De 41 a 50 anos
	5

	
	De 51 a 60 anos
	2

	Bairros onde reside:
	Bom Jardim
	4

	
	Demócrito Rocha
	1

	
	Parque Santa Cecília
	1

	
	Bom Sucesso
	1

	
	Piedade
	1

	
	Siqueira II
	1

	
	Couto Fernandes
	1

	Ocupação/ Local de trabalho
	
	Garis/EMLURB


ANEXO C - Dados Estatísticos do programa BB-EDUCAR – 30/04/2005

	ESTADOS
	ALFABETIZANDOS
	ALFABETIZADOS

	ACRE
	0
	2.411

	ALAGOAS
	6.895
	1.450

	AMAPÁ
	4.673
	200

	AMAZONAS
	2.271
	3.208

	BAHIA
	30.727
	35.025

	CEARÁ
	15.190
	10.915

	DISTRITO FEDERAL
	1.195
	1.806

	ESPIRÍTO SANTOS
	1.408
	1.270

	GOIÁS
	2.979
	2.702

	MARANHÃO
	3.160
	11.270

	MATO GROSSO
	1.800
	2.576

	MATO GROSSO DO SUL
	1.714
	3.185

	MINAS GERAIS
	4.843
	10.994

	PARÁ
	12.970
	17.931

	PARAÍBA
	3.853
	6.839

	PARANÁ
	7.391
	11.560

	PERNAMBUCO
	8.103
	24.907

	PIAUÍ
	14.828
	18.574

	RIO DE JANEIRO
	1.805
	3.112

	RIO GRANDE DO NORTE
	11.696
	4.720

	RIO GRANDE DO SUL
	1.651
	3.985

	RONDÔNIA
	378
	5.656

	RORAIMA
	0
	62

	SANTA CATARINA
	1.277
	5.033

	SÃO PAULO
	12.895
	8.898

	SERGIPE
	3.518
	1.231

	TOCANTINS
	450
	2.788

	TOTAL
	
	2.788

	· Alfabetizador – Funcionários do Banco:
	
	2.016

	· Alfabetizador – Voluntário nas comunidades:
	
	23.245

	· Total de alfabetizadores formados pelo Programa:
	
	25.261


Fonte: http://www.bb.com.br/appbb/portal/bb/cdn/educ/Num|alfabetizados.jsp
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